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  FATO JURÍDICO 
 Ato Jurídico; Ato Fato Jurídico 
e Fato Jurídico em Sentido Estrito


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Ao estudar os fatos jurídicos, entendemos a importância dos fatos listos, aqueles praticados conforme o ordenamento jurídico e que, por tal razão, serão objeto de proteção. Mas esses fatos listos podem ser didaticamente repartidos em três espécies. Então, quais seriam as três espécies de fatos lícitos? A primeira e mais importante delas, os atos jurídicos. A segunda, o denominado ato fato jurídico. A terceira, os fatos jurídicos em sentido estrito. Os atos jurídicos, os atos fatos jurídicos e os fatos jurídicos em sentido estrito.


  Vamos ao primeiro deles, o mais importante, os atos jurídicos. Quando o direito usa a palavra ato, é sinal de que ali houve conduta, conduta humana, conduta humana voluntária. Então, ao falar ato jurídico, temos que entender que ato jurídico é aquele ato que deriva de uma conduta humana voluntária sempre que houver a presença desse comportamento humano voluntário, teremos atos jurídicos. E os atos jurídicos, segundo a doutrina, também podem se dividir em negócios jurídicos e atos não negociais, também chamados de atos jurídicos em sentido estrito. Eu vou repetir para você não se perder. Os atos jurídicos, primeira classificação dos fatos lícitos jurídicos, podem se dividir em negócios jurídicos e atos não negociais. Também são denominados de atos jurídicos em sentido estrito. Os negócios jurídicos estão no Código Civil dos artigos 104 a 184. Os atos não negociais, ou seja, os atos que não são negócios, estão no artigo 185. O que eles têm em comum? Ambos nascem juntos de uma manifestação de vontade. São atos de autonomia privada, tá bom? Mas o que eles têm de diferente, Bruno? Vamos lá. Nos negócios jurídicos, as partes que manifestam vontade, elas poderão definir, a partir dessa vontade, quais serão os efeitos que serão produzidos. Ou seja, no negócio jurídico nós temos o reino da vontade. Eu tenho vontade para fazer nascer o negócio e eu posso também, a partir da minha vontade, regulamentar os efeitos ou parte desses efeitos. Contrato é negócio jurídico. Testamento é negócio jurídico. Casamento é negócio jurídico. A constituição de uma união estável é negócio jurídico. Um testamento vital, uma diretiva antecipada da vontade, onde eu digo qual tratamento eu desejo receber ou não receber em caso de uma doença ou um estado de inconsciência, e essa minha manifestação de vontade há de ser respeitada quanto aos meus direitos da personalidade, também as diretivas antecipadas de vontade são negócio jurídico. São vários os exemplos. A nossa vida é permeada, como eu disse, por negócios jurídicos. Tá, eu entendi, Bruno, mas o que serão então os atos não negociais? Olha o nome. Não se negocia. Não se negociam quais são os efeitos. Os atos não negociais são aqueles atos que eu escolho, a partir da minha vontade, praticar ou não, mas ao escolher praticá-los ou não, os efeitos decorrerão da lei. Os efeitos decorrem ex lege, por força de lei. Ou seja, eu não posso escolher quais serão os efeitos. Eu escolho se pratico o ato. Ao praticar o ato, os efeitos são automáticos, os efeitos são impostos pela lei. Vou trazer dois excelentes exemplos. Primeiro, quando os pais optam, escolhem, por emancipar voluntariamente os seus filhos. Ele não é obrigado a emancipar um filho de 16 anos por escritura pública. Mas se ele quiser fazê-lo, a lei permite. É uma faculdade de agir. Mas, ao emancipar aquele filho de 16 anos, os pais devem saber que, primeiro, haverá uma extinção do poder familiar. Segundo, aquele menor se tornará plenamente capaz. Terceiro, aquele ato é irrevogável. Ou seja, a lei vai trazer uma série de efeitos para a prática daquele ato. Os pais não podem emancipar o menor sob a condição de... Eles não podem emancipar o menor por tempo certo, uma emancipação temporária. Isso não existe. Porque a lei diz, você escolhe bem, hein? Se emancipar, já sabe. Nós teremos uma série de efeitos previstos pela lei que serão deflagrados pela sua manifestação de vontade no sentido de emancipar. Pensa bem. Você não pode regulamentar os efeitos. Eles vão se impor. Ou seja, a lei está dizendo escolha bem ao manifestar sua vontade. Outro ótimo exemplo. Lá do Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA. A adoção. O ECA vai estabelecer uma série de requisitos para adoção. Mas saibam que adotar não é um dever. Adotar é uma faculdade. Aqueles que optam por adotar alguém devem saber que, a partir desta manifestação de vontade, haverá uma série de efeitos. Efeitos jurídicos serão produzidos, independentemente da vontade dos adotantes. Então, por exemplo, a adoção vai fazer com que esse filho adotivo tenha os mesmos e idênticos direitos dos eventuais filhos biológicos. Esses filhos adotivos terão direito a participar da sucessão, terão direito a alimentos e por aí vai. Então ninguém pode adotar dizendo assim, eu adoto, mas esse filho adotivo não poderá participar da minha sucessão. Isso não existe. Isso é proibido. Então pensa bem antes de adotar. Porque a adoção é um ato não negocial. É um ato que não se negociam os efeitos. Assim como também um terceiro exemplo, o reconhecimento de paternidade. Eu reencontro uma mulher e ela fala, Bruno, lembra do nosso relacionamento? Eu, claro, saudades. Ela, pois é. Temos um filho de 10 anos. E você está brincando. Ela, sério? Por que você não me contou antes? Eu pensei que não ia contar, mas agora eu quero contar. Você é o pai do meu filho. Eu olho a foto do menino e me vejo criança, idêntico. Eu vou ao cartório e reconheço a paternidade daquele menino, independentemente de propositura de demanda judicial. Está na cara que ele é meu filho. E eu sou um cara digno, com caráter, vou lá e assumo aquela criança. Esse reconhecimento voluntário de paternidade também é um ato que não podem se negociar os efeitos. É tudo ou nada. Ou se pratica o ato e se tem a deflagração dos efeitos, ou aquele ato não será praticado e, consequentemente, nós não teremos a produção daquela série de efeitos. O ato não negocial está regulamentado no artigo 185, com uma disposição muito interessante. Ele fala mais ou menos assim, olha, tudo que eu trabalhei aqui no artigo 104 a 184, ou seja, no título anterior, o título do negócio jurídico, pode se aplicar aqui naquilo que couber, ou seja, naquilo que se trate de manifestação de vontade na origem, mas não se aplicará no que tange à modulação dos efeitos, porque no átomo negocial, pela última vez, não se modulam os efeitos. Eles se aplicam por força jurídica.
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